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Informação ao Tomador de Seguro: A presente informação destina-se ao esclarecimento do 

Tomador do Seguro e desta faz parte integrante um exemplar das Condições Gerais e Especiais da 

apólice Assistência em Viagem – RNA Seguros SA. 

Denominação e Estatuto Legal do Segurador 

RNA Seguros SA., entidade legalmente autorizada a exercer a atividade seguradora e que subscreve 

com o Tomador do Seguro o contrato de seguro, localizada na Alameda Fernão Lopes 16, 6.º andar, 

Miraflores, 1495-190 Algés, Pessoa Coletiva registada na Conservatória do Registo Comercial de 

Lisboa sob o número único 513 259 120. 

Período de validade das informações prestadas 

As informações constantes do presente documento de Informação pré-contratual são válidas 

durante toda a vigência do contrato de seguro a que digam respeito. 

Âmbito do Risco 

O contrato garante, nos termos das respetivas coberturas contratadas, e descritas nas Condições 

Especiais, as indemnizações devidas por: 

1. Morte ou Incapacidade Permanente em caso de Acidente; 

2. Despesas de Funeral; 

3. Assistência em viagem – Conforme alínea B); 

  

B) Adicionalmente, e desde que contratado e devidamente expresso no certificado de Seguro, 

poderão ser contratadas as seguintes Condições Especiais relativas a coberturas de Assistência em 

Viagem: 

3. Coberturas de Assistência em Viagem 

3.1 Condição Especial - SPORSKI Base 

3.2 Condição Especial - SPORSKI Platina 

3.3  Condição Especial - SPORSKI Prestige 

ÂMBITO TEMPORAL 

O contrato garante os sinistros ocorridos no período de vigência do contrato, nos termos das 

Condições Gerais e Certificados de Seguro. 

ÂMBITO TERRITORIAL 

Ficam garantidos os sinistros ocorridos em qualquer parte do mundo. 

EXCLUSÕES 

Ficam excluídos das garantias do presente contrato os sinistros decorrentes de: 

a) Lesões ou doenças que tenham sido diagnosticadas ou com sintomas prévios à subscrição do 

seguro; 

b) Doença mental ou qualquer doença do foro psiquiátrico; 
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c) Sinistros resultantes de uma doença ou estado patológico existente antes do início da viagem 

bem como d)lesões resultantes de intervenções cirúrgicas ou outros atos médicos não motivados 

por Acidente garantido pelo contrato; 

e) Suicídio ou a tentativa de suicídio da Pessoa Segura e suas consequências, bem como outros atos 

intencionais praticados pela Pessoa Segura sobre si própria; 

f) Atos dolosos, criminosos ou contrários à ordem pública de que o Tomador de Seguro ou a Pessoa 

Segura sejam autores materiais ou morais ou de que sejam cúmplices; 

g) Ações ou omissões da Pessoa Segura influenciada pelo uso de estupefacientes, sem prescrição 

médica, ou bebidas alcoólicas de que resulte grau de alcoolémia igual ou superior àquele que, em 

caso de condução sob o efeito do álcool, determine a prática seja de contraordenação seja de crime; 

h) Despesas com próteses, ortóteses, óculos e lentes de contacto; 

i) Sinistros resultantes da prática desportiva profissional ou amadora federada e respetivos treinos 

bem como da prática de outros desportos “especiais” tais como, alpinismo, boxe, karaté e outras 

artes marciais, tauromaquia, para-quedismo, parapente, asa delta, todos os desportos designados 

de radicais, espeleologia, pesca e caça submarinas, quaisquer desportos que envolvam veículos 

motorizados (de 2 rodas ou outros), motonáutica e outros desportos análogos na sua perigosidade; 

j) Sinistros resultantes da pratica de ski quando este desporto tinha sido contraindicado à Pessoa 

Segura; 

k) Sinistros resultantes da utilização pela Pessoa Segura de veículos motorizados de duas rodas ou 

moto quatro; 

l) Prática de Ski e Snowboard em locais não autorizados ou não vigiados por uma Estação de Ski; 

m) Partos e complicações devidas ao estado de gravidez, salvo se imprevisíveis e ocorridos durante 

os primeiros seis meses; 

n) Urna e gastos com o enterro ou cerimónia fúnebre; 

o) Sinistros resultantes de cataclismos da natureza, tais como ventos ciclónicos, terramotos, 

maremotos, outros fenómenos análogos nos seus efeitos e ainda ação de raio; 

p) Assaltos, greves, distúrbios laborais, tumultos e quaisquer outras alterações da ordem pública, 

rebelião, atos de terrorismo e sabotagem ou insurreição, Revolução, guerra civil, invasão e guerra 

declarada ou não contra país estrangeiro, hostilidades entre nações estrangeiras, quer haja ou não 

declaração de guerra, e atos bélicos provenientes direta ou indiretamente dessas hostilidades; 

q) Sinistros resultantes da utilização pela Pessoa Segura de aeronaves ou embarcações não 

pertencentes a linhas ou carreiras comerciais; 

r) Sinistros resultantes de explosão ou quaisquer outros fenómenos, direta ou indiretamente 

relacionados com a desintegração ou fusão de núcleos de átomos, bem como os efeitos da 

contaminação radioativa; 

s) Tratamento em termas ou praias e, em geral, curas de mudança de ares ou de repouso bem como 

tratamentos estéticos; 

t) Despesas de medicina preventiva, vacinas ou similares incluindo honorários médicos; 
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u) Despesas de reabilitação e fisioterapia efetuadas sem o acordo da equipa médica do Segurador, 

através dos Serviços de Assistência; 

v) As despesas médicas relativas a tratamentos iniciados no país de residência ou de nacionalidade; 

w) Despesas médicas, cirúrgicas e de hospitalização em Portugal por doença, independentemente 

do local ou origem das mesmas, incluindo as efetuadas no decurso da viagem; 

x) Não ficam garantidas por este seguro as prestações que não tenham sido solicitadas ao Segurador, 

através dos Serviços de Assistência, nem as despesas que não tenham sido efetuadas com o seu 

acordo, salvo nos casos de força maior ou de impossibilidade material demonstrada; 

y) Epidemias e Pandemias; 

z) Transporte em aviões militares. 

 

O Segurador não será obrigado a dar cobertura ao abrigo do presente contrato, nem será 

responsável pelo pagamento de qualquer sinistro ou benefício no âmbito do presente contrato de 

seguro, na medida em que a prestação de tal cobertura, o pagamento de tal sinistro ou benefício 

sujeite o Segurador a qualquer sanção, proibição ou medida restritiva prevista em qualquer 

legislação ou regulamentação que esteja em vigor no domínio do comércio internacional ou que 

estipule sanções económicas e comerciais e que seja aplicável ao Segurador. 

 

Se o pagamento de um sinistro ao abrigo do presente contrato de seguro constituir violação de 

qualquer legislação ou regulamentação que esteja em vigor no domínio do comércio internacional, 

ou que estipule sanções económicas e comerciais e que seja aplicável ao Segurador, o pagamento 

da indemnização ficará suspenso até que tal medida restritiva seja eliminada, ou ainda até que seja 

emitida uma autorização específica para efetuar esse pagamento e a regularização do sinistro ao 

abrigo do presente contrato possa prosseguir em cumprimento da lei. 

 

Para além das exclusões acima referidas, o presente contrato fica ainda sujeito às exclusões 

constantes das Condições Especiais que lhe forem aplicáveis. 

Prémio 

O prémio é a contrapartida da cobertura acordada e inclui tudo o que seja contratualmente devido 

pelo Tomador do Seguro. O valor do prémio é o que resulta do documento de Simulação/cotação 

efetuada e entregue ao Tomador do Seguro (válida por 30 dias), 

desde que os dados nela inseridos correspondam integralmente àqueles que vierem a constar da 

proposta contratual. 

Pagamento dos prémios 

O prémio, ou fração inicial, é devido na data da celebração do contrato, dependendo a eficácia deste 

do respetivo pagamento. 
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Instruções relativas ao pagamento  

O prémio pode ser pago através de Multibanco, nos C.T.T., por débito direto, por cheque ou ainda 

no Mediador com poderes de cobrança.  

Consequências da falta de pagamento do prémio 

A falta de pagamento do prémio ou fração inicial determina a resolução automática e imediata do 

contrato, a partir da data da sua celebração.  

A falta de pagamento do prémio ou fração na data indicada no Aviso de Pagamento ou na própria 

Apólice de seguro determina a não renovação, ou a resolução automática e imediata do contrato, 

na data em que o pagamento seja devido. 

Agravamento do risco 

O Tomador do Seguro ou a Pessoa Segura obriga-se, no prazo de 14 dias a contar do conhecimento 

dos factos, a comunicar ao Segurador, por correio registado ou por qualquer outro meio do qual 

fique registo escrito, todas as alterações do risco que agravem a responsabilidade por este assumida. 

Perda do direito à indemnização 

O Tomador do Seguro e/ou a Pessoa Segura perdem o direito à indemnização se: 

a) Agravarem, voluntária e intencionalmente as consequências do Acidente; 

b) Usarem de fraude, simulação ou quaisquer outros meios dolosos, bem como de documentos 

falsos, para justificarem a sua reclamação. 

Montante máximo a que o Segurador se encontra vinculado 

O montante máximo a que o Segurador se encontra vinculado corresponde à importância máxima 

fixada nos Certificados de Seguro e aos limites definidos nas Condições Especiais. 

 

Duração do contrato, renovação e regime de cessação 

A cobertura dos riscos depende do prévio pagamento do prémio. 

O contrato pode ser celebrado por um período certo e determinado, ou por um ano a continuar 

pelos anos seguintes. Quando o contrato for celebrado por um período de tempo determinado os 

seus efeitos cessam às 24 horas do último dia. Quando o contrato for celebrado por um ano a 

continuar pelos seguintes, considera-se sucessivamente renovado por períodos anuais, exceto se 

qualquer das partes o denunciar por correio registado, ou por outro meio do qual fique registo 

escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade ou se o Tomador 

do Seguro não proceder ao pagamento do prémio nos termos das Condições Gerais. 

Cessação do contrato: O contrato de seguro cessa nos termos gerais legalmente previstos, 

nomeadamente por resolução.  

Resolução: Nos termos da legislação em vigor, a falta de pagamento do prémio inicial, na data de 

vencimento, determina a resolução do contrato a partir da data da sua celebração. 

O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes, a todo o tempo, havendo justa causa. 

A resolução do contrato por falta de pagamento do prémio fica sujeita às disposições legais e 

contratuais aplicáveis. 
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A redução ou resolução do contrato produz os seus efeitos às 24 horas do próprio dia em que se 

verifique.  

Os certificados de seguro emitidos para viagens em data posterior à resolução do contrato terão 

obrigatoriamente de ser emitidos pelo Segurador no último mês de vigência do referido contrato e 

liquidados pelo Tomador de Seguro. 

Coexistência de contratos 

1) O Tomador do Seguro ou o Segurado devem informar o Segurador da existência ou da 

contratação de seguros relativos ao mesmo risco. 

a) Na medida em que garanta prestações indemnizatórias relativas ao mesmo risco, relativo ao 

mesmo interesse e por idêntico período, a omissão fraudulenta da informação referida no número 

anterior exonera o Segurador das mesmas. 

b) No caso previsto no número anterior, depois de realizadas as prestações indemnizatórias 

devidas pelo sinistro, o Segurador fica sub-rogado no exercício do direito de reembolso dos 

beneficiários, satisfazendo a posteriori os seus créditos junto de outras entidades que garantam o 

mesmo risco para o mesmo período. 

Modo de efetuar reclamações 

O Tomador do Seguro e a Pessoa Segura podem, caso o pretendam, solicitar a intervenção da 

Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, para questões relativas ao contrato de 

seguro, sem prejuízo do direito de recurso a tribunal.  

Para apresentar qualquer reclamação relativa ao seu contrato, poderão: 

a) Enviar comunicação para RNA Seguros SA. cujo endereço é Alameda Fernão Lopes 16, 6.º andar, 

Miraflores, 1495-190 Algés. 

b) Enviar e-mail para: reclamacoes.cliente@rnaseguros.com 

c) Telefone: 21 041 92 24 

 

Nos litígios surgidos ao abrigo deste contrato pode haver recurso a arbitragem, a efetuar nos termos 

da lei. 

Provedor do cliente 

Caso não concorde com a resposta emanada pela Gestão de Reclamações, ou não obtiver resposta 

por parte da mesma decorridos 20 dias após receção da reclamação por parte daquela (ou 30 dias, 

em casos de especial complexidade), o reclamante pode dirigir a sua reclamação ou pedido de 

reapreciação ao serviço de Provedoria do Cliente para: 

Provedoria do Cliente 

Nome do provedor do cliente: Vítor Guilherme de Matos Filipe 

Morada: Alameda Fernão Lopes, 16, Piso 6, Miraflores 

1495-190 Algés 

Endereço eletrónico: provedoria@rnaseguros.com 

Telefone: 21 041 92 23 

https://webmail.smartcloudpt.pt/owa/redir.aspx?C=TPsk53VcvkW3Me_QZMM1mq4xZPcoHtIIoO0ukEjhuGAIoM6KbOtNH1W7RZ3Es2-0KrIDiIuACvE.&URL=mailto%3areclamacoes.cliente%40rnaseguros.com
mailto:provedoria@rnaseguros.com
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Supervisão 

O Segurador, no exercício da sua atividade, está sujeito a um regime de autorização prévia e 

necessária da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, encontrando-se 

igualmente sujeito aos seus poderes de supervisão. 

Lei aplicável e foro 

Ao presente Contrato é aplicável a lei Portuguesa.  

O foro competente para dirimir os litígios emergentes deste Contrato é o fixado na lei civil. 

Declarações e autorizações finais 

O Tomador do Seguro e o Segurado/Pessoa Segura declaram que as respostas contidas nestes 

questionários correspondem em absoluto à verdade e que não foi ocultada qualquer informação 

que possa vir a influir na decisão que o Segurador venha a tomar acerca do seguro proposto. 

Declaram, também, o Tomador do Seguro e o Segurado/Pessoa Segura, que conhecem a sua 

obrigação de, antes da celebração do contrato de seguro, fornecerem com exatidão todas as 

circunstâncias que conheçam e razoavelmente devam ter por significativas para apreciação do risco 

pelo Segurador, ainda que sejam circunstâncias que não tenham sido objeto do questionário 

fornecido por este. Mais declaram que estão cientes da obrigação de, durante a 

vigência do contrato de seguro, procederem à comunicação de quaisquer alterações às 

circunstâncias e ao risco do contrato. 

O Tomador do Seguro e o Segurado/Pessoa Segura mais declaram que tomaram conhecimento e 

aceitam a condição segundo a qual, independentemente da data de efetividade indicada pelo 

Tomador do Seguro na presente proposta, e sem prejuízo do prazo 

legal imperativo, a produção dos efeitos do contrato de seguro ficará condicionada à sua aceitação 

expressa pelo Segurador, não podendo este último ser responsabilizado por qualquer indemnização 

antes da data de produção dos efeitos, salvo disposição expressa em contrário. 

O Tomador do Seguro declara que recebeu um exemplar das Condições Gerais e Especiais da 

modalidade subscrita e delas teve conhecimento antes da celebração do contrato. Mais declara ter 

recebido, em documento escrito, toda a informação pré-contratual legalmente prevista e necessária 

ao seu total esclarecimento acerca do contrato de seguro. 

O Tomador do Seguro declara que autoriza que a documentação do presente contrato de seguro 

lhe seja entregue em suporte eletrónico duradouro, nomeadamente por via de correio eletrónico, 

cujo endereço se compromete a facultar RNA Seguros SA., obrigando-se ainda a mantê-lo 

atualizado. 

Por este motivo, a falta de entrega da documentação por não atualização do endereço eletrónico ou 

por errada indicação do mesmo à RNA Seguros SA., não poderá, em caso algum, acarretar 

responsabilidades para o Segurador. 

O Tomador do Seguro e o Segurado/Pessoa Segura comprometem-se a manter atualizados todos 

os dados fornecidos, bem como a comunicar quaisquer alterações aos mesmos, durante a vigência 

do contrato. 

Ao assinarem, o Tomador do Seguro e o Segurado/Pessoa Segura, tomam conhecimento das 

informações acima, dão os consentimentos requeridos e exercem as opções de contratação 

assinaladas. 
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Informação sobre dados pessoais 

A RNA Seguros procederá ao tratamento dos dados do Segurado de acordo com a legislação vigente 

em matéria de Proteção de Dados Pessoais, na qualidade de Entidade Responsável pelo Tratamento.  

Todos os dados pessoais tratados no âmbito dos canais da RNA Seguros destinam-se 

exclusivamente à prestação dos serviços contratados pelos Clientes, portanto, à execução do 

relacionamento contratual. 

O fundamento de legitimidade das operações de tratamento de dados realizadas pela RNA Seguros 

erradica na execução do contrato de seguro, podendo existir situações em que o fundamento é o 

consentimento ou o cumprimento de uma obrigação legal. 

Os dados pessoais são tratados pela RNA Seguros de acordo com os princípios jurídicos 

fundamentais no âmbito da Proteção de Dados, nomeadamente: Princípio da Licitude, Princípio da 

Transparência, Princípio da Finalidade, Princípio da Proporcionalidade, Princípio da Integridade e da 

Confidencialidade. 

Os titulares dos dados pessoais podem exercer, em qualquer momento, os seus direitos de: acesso, 

retificação, apagamento, portabilidade, limitação ou oposição ao tratamento, nos termos e com as 

limitações previstas nas normas aplicáveis. Este pedido deve ser dirigido ao Encarregado de Proteção 

de Dados: 

Encarregado.protecao.dados@rnaseguros.com 

Para mais informações, deverá ser consultada a Política de Privacidade e Tratamento de Dados 

Pessoais constantes do sítio da Internet da RNA Seguros: www.rnaseguros.pt. 

 

1. Finalidades do tratamento e fundamentos de licitude 

Os dados pessoais tratados pela RNA Seguros visam prosseguir as finalidades que abaixo se 

descrevem e têm como fundamento de licitude aquele que se indica para cada uma das finalidades 

indicadas. 

 

2. Categorias dos dados pessoais 

Na prossecução do exercício da sua atividade, a RNA Seguros procede a operações de tratamento 

de dados pessoais que são necessários para a disponibilização dos seus produtos e prestação dos 

seus serviços, designadamente, no momento em que subscreve um seguro, quando faz utilização 

das nossas plataformas, quando nos envia documentação necessária à resolução de um sinistro, ou 

quando nos contacta. 

  

As categorias de dados que a RNA Seguros trata, nos termos acima referidos, poderão ser as 

seguintes: 

•  Nome; 

•  Morada; 

•  Data de Nascimento; 

•  Relação com o segurado, tomador ou beneficiário das garantias; 

•  NIF; 

•  Contato móvel; 

mailto:Encarregado.protecao.dados@rnaseguros.com
http://www.rnaseguros.pt/
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•  Endereço eletrónico; 

•  Apólice; 

•  Matrícula; 

•  Dados relativos à saúde, como sejam: condições médicas atuais, exames auxiliares de diagnóstico, 

relatórios médicos, relatórios de internamento, notas de alta, boletins de incapacidade, informação 

sobre condições clínicas anteriores, história clínica, informações sobre medicação habitual, 

informação sobre hábitos relevantes; 

•  Dados bancários; 

•  Habilitações académicas; 

•  Dados biométricos; 

•  Imagens em circuito de videovigilância; 

•  Informação sobre o uso das nossas plataformas- nomeadamente: informação sobre visitas às 

nossas plataformas, informação recolhida por meio de cookies e outras tecnologias der rastreamento 

(como o endereço de IP ou o domínio), versão do navegador, dados de loalização, web logs. 

Relativamente àqueles dados que possam integrar o conceito de categorias especiais de dados, a 

RNA Seguros apenas procederá a operações de tratamento mediante o consentimento expresso do 

titular, prestado por escrito ou por ato inequívoco positivo, salvo nos casos em que esteja em causa 

o cumprimento de uma obrigação legal, a proteção dos interesses vitais do titular ou um interesse 

público relevante. 

 

 

 

Finalidade Fundamentos de Licitude Prazo de conservação 

Gestão do contrato, incluindo 

diligências pré-contratuais  

Diligências Pré-Contratuais e 

Execução de um Contrato, 

Consentimento do titular, 

Cumprimento de Obrigação Jurídica 

Prazo legal de prescrição 

Gestão de Sinistros  

Execução Contratual, Proteção de 

Interesses Vitais, Interesse Público 

Relevante, Consentimento do Titular, 

Cumprimento de Obrigação Jurídica 

Prazo legal de prescrição 

Marketing Consentimento do Titular 
Até revogação do 

consentimento 

Gestão de recursos humanos, 

incluindo recrutamento, 

processamento de remunerações, 

formação profissional, gestão de 

Diligências Pré-Contratuais e 

Execução de um 

Contrato,  Cumprimento de 

Obrigação Jurídica 

Prazo legal de prescrição 
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Finalidade Fundamentos de Licitude Prazo de conservação 

sanções disciplinares, medicina no 

trabalho; controlo de horário e 

assiduidade; controlo de 

comunicações eletrónicas, acessos à 

internet e chamadas telefónicas, 

gravação de voz. 

Cumprimento de Obrigações Legais 

, comunicação a autoridades, 

entidades de supervisão, 

regulamentares, Tribunais 

Cumprimento de Obrigação Jurídica, 

Interesses Legítimos, incluindo 

prevenção e combate à fraude e 

exercício de direito de defesa em 

processo judicial 

Prazo legal de prescrição ou 

prazo aplicável a cada 

obrigação 

 

3. Destinatários dos dados pessoais 

No âmbito da sua atividade, a RNA Seguros pode transmitir os dados pessoais relativamente aos 

quais realiza operações de tratamento, nomeadamente às entidades que se seguem: 

• Entidades prestadoras de várias tipologias; 

• Parceiros de negócio; 

•  Autoridades de supervisão, regulação, judiciárias ou judiciais, nomeadamente, ASF, ATA, ACT, AdC, 

Tribunais, órgãos policiais; 

•  Organizações sectoriais, nomeadamente, APS. 

 A RNA Seguros garante que todos os seus fornecedores se encontram vinculados contratualmente 

a garantir as medidas técnicas e organizativas adequadas à segurança e confidencialidade dos dados 

que lhe sejam transmitidos pela RNA Seguros. 

 

4. Transferências internacionais 

Os dados recolhidos e/ou tratados pela RNA Seguros  poderão, no âmbito da prossecução da sua 

atividade, ser transmitidos a Subcontratantes que não sejam Estado-membro da União Europeia. 

 Nessa circunstância, a RNA Seguros procura garantir contratualmente que todos os Subcontratantes 

internacionais adotam as medidas técnicas e organizativas adequadas à segurança e 

confidencialidade dos dados que lhe sejam transmitidos pela RNA Seguros, que sejam conformes 

ao disposto na Legislação relativa a Proteção de Dados. 

   
5. Direitos dos titulares dos dados pessoais 

Os titulares dos dados pessoais podem exercer, em qualquer momento, os seus direitos de:  

•  acesso - o titular tem o direito de obter do Responsável do Tratamento a confirmação de que os 

dados pessoais que lhe digam respeito são ou não objeto de tratamento e, em caso afirmativo, de 

aceder aos seus dados e às informações relativas ao respetivo tratamento; 
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•  retificação - o titular tem o direito de obter, sem demora injustificada, do Responsável do 

Tratamento, a retificação dos dados pessoais inexatos que lhe digam respeito; 

•  apagamento - o titular tem o direito de obter do Responsável do Tratamento o apagamento dos 

seus dados pessoais, salvo que existam interesses da parte do mesmo que justifiquem que o 

exercício deste direito não possa ser aplicável; 

•  limitação - o titular tem o direito de obter do Responsável do Tratamento a limitação do 

tratamento, nas condições aplicáveis;  

•  portabilidade - o titular tem o direito de receber do Responsável do Tratamento os dados pessoais 

que lhe digam respeito em formato estruturado, e, inclusivamente, a pedir-lhe a transmissão dos 

mesmos diretamente para outro responsável pelo tratamento, sempre que tal seja tecnicamente 

possível; 

•  oposição - o titular tem o direito de se opor, a qualquer momento, e em determinadas condições, 

ao tratamento dos seus dados pessoais. 

•  decisões automatizadas - o titular tem o direito a não ficar sujeito a decisões tomadas 

exclusivamente com base em tratamento automatizado, incluindo definição de perfis (Profiling), 

salvo em determinadas condições e com determinados fundamentos. 

 

6. Prazo de conservação 

Os dados pessoais serão objeto de conservação durante o período legalmente exigível, e nos termos 

da tabela acima. 

 


